
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) 231/2026, que 
“Institui o “Dia Municipal do Massoterapeuta e das 
terapias integrativas” no Calendário Oficial de 
Eventos do Município do Recife.”; pela 
APROVAÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 

 
 

I- RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 231/2026, de autoria do Vereador Rinaldo Júnior, nos termos do 

Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 

A Proposição, em síntese, tem como objetivo instituir o “Dia Municipal do 

Massoterapeuta e das terapias integrativas” no Calendário Oficial de Eventos do Município 

do Recife.  

 

Em justificativa, o Vereador esclarece que: 

 
“O presente Projeto de Lei tem por objetivo de fortalecer o 
reconhecimento da profissão do Massoterapeuta, que foi 
legitimada no Brasil pela Lei Federal nº 3.968, de 5 de outubro 
de 1961, que respalda sua atuação técnica e terapêutica. A 
massoterapia integrativa vai além do relaxamento muscular: ela 
une diferentes técnicas (como drenagem, shiatsu e reflexologia) 
a outras terapias complementares, para tratar o paciente 
integralmente. O Ministério da Saúde, por meio da Política 
Nacional de Terapias Integrativas e Complementares em Saúde 
(PICS), reconhece e oferece diversas terapias na Rede Pública 
de Saúde. Isso porque essas abordagens apresentam como 
benefícios para os pacientes: a redução da dor, da ansiedade e 
do estresse e a consequente melhora da qualidade de vida, com 
potencial para reduzir custos assistenciais e humanizar o 
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cuidado. Casos de sucessos e experiências exitosas em 
serviços de Oncologia demonstram que a Massoterapia, bem 
como a Aromaterapia auxiliam no controle de sintomas e no 
bem-estar de pacientes em tratamento. Essas terapias estão 
presentes em 9.350 estabelecimentos em 3.173 municípios 
brasileiros, sendo que 88% são oferecidas na Atenção Básica. 
Atualmente, a Acupuntura é a mais difundida delas, com 707 mil 
atendimentos e 277 mil consultas individuais. Em segundo lugar, 
estão as práticas de Medicina Tradicional Chinesa com 151 mil 
sessões, como taichi-chuan e liangong. Em seguida, aparece a 
Auriculoterapia com 142 mil procedimentos. Também foram 
registradas 35 mil sessões de yoga, 23 mil de Dança 
Circular/Biodança e 23 mil de terapia comunitária, entre outras. 
A data de que trata esta Lei, em que se comemorará, 
anualmente, o “Dia Municipal do Massoterapeuta e das práticas 
integrativas”, será, além de tudo, uma oportunidade para refletir 
sobre os benefícios da Massoterapia e de práticas integrativas 
na Saúde e homenagear os profissionais que contribuem para o 
cuidado e a qualidade de vida das pessoas que se utilizam 
desses serviços.” 

 
 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 08/06/2026, tendo o prazo 

para a apresentação de emendas se encerrado em 25/06/2026, sem nenhuma proposição 

neste sentido.  

  

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II- VOTO 

 
Quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal. 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 
 
“Art. 6º – Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local.” 
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A iniciativa do Vereador encontra respaldo no art. 26, caput, da Lei Orgânica do 

Município e no art. 247, do Regimento Interno desta Câmara Municipal. 

“Art. 26 da LOMR - A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da 
Câmara Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, 
observado o disposto nesta Lei Orgânica.” 
 
“Art. 247 do RICMR -. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da 
Câmara e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado 
o disposto na Lei Orgânica do Município do Recife.” 
 

 
Conforme mencionado inicialmente, trata-se de Projeto de Lei Ordinária que tem 

como objetivo instituir no dia 25 de maio o “Dia Municipal do Massoterapeuta e das terapias 

integrativas”, no município do Recife.  

 

Destaca-se que o Projeto não dispõe sobre atividades ou programas a serem 

realizados, sem obrigar nem onerar, dessa forma, a administração pública, sendo assim 

plenamente compatível com a competência de um Vereador.  

 

Dessa forma, com a análise do Projeto em discussão, percebe-se que o Projeto de 

Lei, está em consonância com as demais legislações do município, não esbarrando, dessa 

maneira, nos ditames constitucionais, na Constituição Estadual, nem na Lei Orgânica do 

Recife. Assim, no que respeita a técnica legislativa, a matéria se mostra perfeita e pronta 

para ser inserida no ordenamento jurídico municipal. 

 

Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 231/2026, de autoria do Vereador Rinaldo 

Júnior. 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Relator 
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III- CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária nº 231/2026, de autoria do Vereador Rinaldo Júnior. 

 

 

 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 5 de agosto de 2026. 

 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 

RINALDO JÚNIOR  

Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 

Vice-Presidente 

 

GILBETO ALVES 

Membro Efetivo 

 

ADERALDO PINTO  

Membro Suplente 

 

 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUNIZ  

Membro Efetivo 

 

LIANA CIRNE 

Membro Suplente 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente
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